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H — Despesas anuais com a habitação do agregado;
S — Despesas de saúde associadas a doença crónica devidamente 

comprovada ocorridas no ano a que respeitem os rendimentos;
N — Número de elementos do agregado familiar.

3 — Serão considerados, rendimentos do agregado familiar, todos 
aqueles que sejam declarados para efeitos do IRS de forma conjunta 
ou autónoma.

4 — Serão ainda considerados como rendimentos:
a) O montante de bolsa de estudo, ou de investigação, na parte em 

que exceda o valor fixado para o salário mínimo nacional acrescido 
de 10 %.

b) Outros rendimentos postos à disposição do agregado familiar e não 
incluídos nos pontos anteriores, nomeadamente ajudas provenientes de 
terceiros, quantificáveis pelo Requerente e aceites pelo Serviço.

c) Outros rendimentos declarados sob compromisso de honra, ou 
quando apresentados os respectivos comprovativos.

d) Por cada elemento do agregado familiar, na situação de desemprego, 
deverá ser apresentada declaração passada pelo Centro de Emprego da 
área de residência referente ao montante do subsídio auferido ou, na falta 
deste, documento comprovativo da situação de desemprego.

5 — Para efeitos do cálculo do rendimento anual que irá determi-
nar o valor da capitação, será deduzido ao rendimento do agregado 
familiar:

a) A dedução específica considerada em sede de IRS referente ao ano 
a que respeitam os rendimentos;

b) O valor anual da renda da casa, desde que devidamente comprovado 
mediante a apresentação do respectivo recibo actualizado. Considera -se 
equivalente à renda da casa o pagamento da prestação mensal efectuada 
junto da entidade bancária que concedeu o empréstimo. O valor desta 
dedução não poderá exceder doze vezes o valor fixado para o salário 
mínimo nacional;

c) Poderão, em casos excepcionais, sujeitos a análise e decisão su-
perior, ser consideradas outras deduções, sempre que se comprove a 
necessidade de tais despesas para a determinação do rendimento.

6 — Não são aceites declarações de rendimentos de trabalho inferiores 
ao que resultar da aplicação do salário mínimo nacional, por um período 
de 14 meses, a menos que se trate de trabalho a tempo parcial.

7 — Nos casos não abrangidos pelos números anteriores, em que 
não seja apresentada qualquer declaração de benefício social recebido, 
nomeadamente rendimento social de inserção, é considerado como 
rendimento presumido o que resultar da aplicação do rendimento social 
de inserção aplicável, por um período de 12 meses

8 — As declarações prestadas sobre rendimentos do agregado familiar 
são da exclusiva responsabilidade dos declarantes.

Artigo 13.º
Alteração da Situação Económica do Agregado Familiar

Qualquer alteração da situação económica do agregado familiar será 
obrigatoriamente comunicada e comprovada no prazo máximo de 30 dias 
a partir da data da sua ocorrência.

Artigo 14.º
Comunicação

Qualquer reclamação ou sugestão deve ser apresentada directamente 
ao/à Educador/a responsável pela área pedagógica da Creche ou Jardim-
-de -Infância.

Artigo 15.º
Casos Omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento, ou quaisquer dúvidas 
na sua interpretação, serão resolvidos por despacho do Administrador 
dos SASUC, mediante proposta dos Responsáveis pelo Serviço de 
Apoio à Infância.

Artigo 16.º
Entrada em Vigor

Este regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

Regulamento aprovado em reunião do Conselho de Acção Social da 
Universidade de Coimbra, em 27 de Abril de 2011.

27 de Abril de 2011. — O Administrador, Jorge Filipe Gouveia Mon-
teiro.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.º 7310/2011
Por meu despacho de 29 de Abril e no exercício de competência pró-

pria, em tempo, e pela forma legal estatutária devida, e considerando:
a) O disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que aprovou o 

novo regime jurídico das instituições de ensino superior;
b) O disposto no artigo 64.º, alínea h), dos Estatutos do Instituto 

Politécnico de Beja, homologados por Despacho de S. Ex.ª, o Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 20 de Agosto de 2008, e 
publicados no Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 169, 
de 2 de Setembro de 2008, de págs. 38 465 a 38 478, com início de 
vigência no dia 3 de Setembro de 2008;

c) A necessidade de assegurar o normal e bom funcionamento da 
Escola Superior de Educação

Delego, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 35.º a 40.º 
do Código do Procedimento Administrativo, no artigo 100.º, alínea h) 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, e nos termos 63.º e 64.º alínea h) 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, e nos artigos 63.º e 64.º alínea h) 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Beja, no Director da Escola 
Superior de Educação — Professor Adjunto Jorge Manuel Rebotim 
Rosado Raposo, as seguintes competências:

a) Autorizar as deslocações em território nacional do pessoal fun-
cionalmente adstrito à Escola Superior de Educação, sem prejuízo da 
ulterior aprovação da correspondente despesa pelo Conselho de Gestão 
do Instituto;

b) Autorizar despesas, por recursos às verbas inscritas em fundo 
maneio, no valor máximo de 1000€ (mil euros);

c) Autorizar a utilização de viaturas próprias pelo pessoal funcional-
mente adstrito à escola, nos termos e condições legalmente fixados;

d) Autorizar a utilização de espaços e recursos da escola, nos termos 
definidos no Regulamento próprio;

e) Zelar pelo cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis à ve-
rificação do dever de assiduidade e pontualidade por parte do pessoal 
docente e não docente funcionalmente adstrito à Escola Superior de 
Educação;

f) Autorizar as Férias e demais pedidos com elas conexas.

Autorizo, a utilização e condução de viaturas disponibilizadas pelos 
serviços competentes e nos termos dos procedimentos instituídos, no 
interesse dos serviços e por conta destes.

4 de Maio de 2011. — O Presidente, Vito José de Jesus Carioca.
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 Despacho n.º 7311/2011
Por meu despacho de 2 de Maio e no exercício de competência própria, 

em tempo e pela forma legal e estatutária devida, e considerando:

a) O disposto nos artigos 92.º, n.º 1 e n.º 2, alínea l) e 123.º, ambos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, diploma que define o Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES);

b) O disposto nos artigos 40.º, n.º 1 e n.º 2, alínea l), e 83.º, todos dos 
Estatutos do Instituto Politécnico de Beja, homologados por Despacho de 
S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 20 de 
Agosto de 2008, e publicados no Jornal Oficial, o Diário da República, 
2.ª série, n.º 169, de 2 de Setembro de 2008, de págs. 38 465 a 38 478, 
com início de vigência no dia 3 de Setembro de 2008;

c) Que ao Presidente do Instituto, nos termos legais e estatutários apli-
cáveis, compete, nomear livremente um Administrador, escolhido entre 
pessoas com saber e experiência na área da gestão, com competência 
para a gestão corrente do Instituto e a coordenação dos seus serviços, 
sob direcção do Presidente, a quem competirá, para além das compe-
tências que lhe forem por mim delegadas: Apoiar a gestão corrente do 
Instituto; Ser membro do Conselho de Gestão do Instituto; Colaborar 
com o Presidente do Instituto na elaboração da proposta de orçamento 
e do plano de actividades; Colaborar com o Presidente do Instituto na 
elaboração do relatório de actividades e contas;

d) O disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, diploma que define 
o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administra-
ção central, local e regional do Estado, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e no artigo 9.º, n.º 4.º, 
alínea a), e da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que estabelece os 
regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas,




